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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

A Diretora e Vice-Diretora da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, São Paulo, encaminham a este Conselho, por meio do Ofício GFD n° 128/2004 datado de 14 de maio de 2004, (fl. 207) consulta sobre a composição de listra tríplice a que se refere o Art. 4º da Deliberação 14/98.  

Em resposta ao oficio, a presidência solicita, através do Of. GP nº 705/2004, (fl. 248) declaração dos docentes impossibilitados de concorrer à eleição para Direção e a relação dos docentes com título de Mestre oficialmente elegíveis, para que esse colegiado se manifeste. A solicitação acima, foi atendida pelo Of. GFD n° 217/2004 (fl. 250) da Direção da Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

1.2. APRECIAÇÃO

A consulta realizada pela IES, sobre excepcionalidade constante no § 2º do Art. 4º da Deliberação CEE nº 14/98, está fundamentada nos seguintes termos:

- o novo pleito para a composição de lista tríplice do processo sucessório p 2005, conforme Deliberação CEE nº 14/98;

 - do atual corpo docente com titulação e que cumpre as exigências estatutárias da IES, 04 doutores não são elegíveis por impedimentos legais, conforme consta nos autos do processo fl. 207;

- 03 docentes declaram que não demonstram interesse em participar do Pleito.

A solicitação em pauta deve-se ao fato de a Instituição ter um corpo docente insuficiente para a composição de lista tríplice, pois dos quatro doutores com que atendem as exigências para a função, um é desembargador e outro completará 70 anos com aposentadoria compulsória para o próximo ano. 

Os respectivos gestores, Diretor e Vice-Diretor, não são postulantes à recondução de seus mandatos. 

Dada a argumentação, na qual a consulta foi realizada e considerando as normas que disciplinam o assunto, o relator responde a referida consulta nos mesmos termos do Parecer CEE nº 380/2000 da Conselheira Sonia Aparecida Romeu Alcici, os quais não foram atendidas pela Instituição de Ensino, com fins à regulamentação do processo sucessório 2005.  

No dia 03/11/2004 foi baixada diligência para que a Instituição encaminhasse lista contendo os doutores em atividade a menos de 5 anos, a fim de verificar as possibilidades de composição da lista tríplice, conforme Of. CES 127/2004 (fls.258).

A resposta da Instituição (fls.259 a 266) revela a existência de 13 docentes com o Título de Doutor.

Assim, como a Instituição já se valeu da excepcionalidade prevista na Deliberação CEE 14/98 e apresenta um quadro com número suficiente de doutores, não mais se apresenta a necessidade de exceção quanto à titulação. Por este motivo, propõe-se que seja autorizado que a mesma possa, para o próximo processo sucessório, permitir a participação de doutores sem o tempo mínimo previsto em seu regimento, não contrariando, entretanto, a legislação estadual vigente.

2. CONCLUSÃO

1. Para a composição da próxima lista tríplice e para que não haja atraso no processo sucessório de 2004/2005, excepcionalmente, a Instituição poderá permitir que doutores contratados há menos de 5 anos, integrem a lista tríplice a ser encaminhada para a escolha de seus dirigentes para o próximo quadriênio.
2. A Instituição deverá, no decurso desse mandato, fazer uma análise cuidadosa das disposições do seu Estatuto, referente ao assunto em tela, considerando pois, as dificuldades de seu corpo docente para a composição da lista tríplice no processo sucessório de Direção, antes que ocorra a próxima sucessão.
São Paulo, 17 de novembro de 2004.

Cons. José Rubens Lima Jardilino







Relator

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto dos Relatores.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,   Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Maria Teresinha Del Cistia, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de novembro de 2004

Consª Leila Rentroia Iannone

  Vice-Presidente 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto dos Relatores.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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